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Por meio da Política de Desenvolvimento, 
deveriamos fomentar um Desenvolvimento 
Global Ecologicamente Sustentável. Egipto. 
Fotografia: Mark Henley/Panos Pictures 
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1
A Política de Desenvolvimento insere-se na Poli-
tica finlandesa dos Negócios Estrangeiros e de 
Segurança. Através da Política de Desenvolvimen-
to, conjugam-se esforços mundiais cuja finalidade 
é erradicar a pobreza através do Desenvolvimento 
Sustentável em termos de Economia, Sociedade e 
Ecologia. A esta missão quem lhe assegura maior 
relevo são as Nações Unidas (ONU), com todas as 
suas Organizações especiais, as suas Organizações 
subordinadas e os seus Planos de Actividades. A 
Política de Desenvolvimento inscreve-se também 
nas Relações Externas da UE em cuja programa-
ção e realização a Finlândia como Estado Mem-
bro (EM) da UE participa activamente.

Neste Milénio, a Política de Cooperação para o 
Desenvolvimento passou a revestir um carácter 
de Política do Desenvolvimento Global. É sabido 
que precisamos de imprimir nova visão e uma for-
ma diferente de encarar a nossa actuação, incluso 
em outros sectores políticos que incidem sobre os 
pontos de situação dos países em desenvolvimen-
to. Na realização da Política de Desenvolvimento 
pontua o valor da Política de Cooperação Interna-
cional para o Desenvolvimento que está a ser exe-
cutada entre os países industrializados e os países 
em desenvolvimento, com especial destaque para a 
filosofia da parceria nas vertentes multi- e bilateral. 
Da Ajuda ao Desenvolvimento passámos a uma 
autêntica Cooperação com vista à apropriação do 
país beneficiário do seu próprio desenvolvimento. 

Através da Política de Desenvolvimento, deve-
mos potenciar o fomento de um Desenvolvi-
mento Sustentável a nível mundial em termos de 
Ecologia. Porém, cabe preconizar hábitos de pro-
dução e consumo sustentáveis neste sentido tanto 
nos países industrializados quanto nos países em 
desenvolvimento.

As Funções de Planeamento, Programação e Exe-
cução da Política finlandesa de Desenvolvimen-
to são assumidas pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da Finlândia, em estreita articulação 
com outros Ministérios, ONG, empresas e toda a 
Sociedade Civil finlandesa. A Política está a ser 
monitorizada pelo Programa Político de Desen-
volvimento do Conselho de Ministros. 

Novos Desafios na Política de Desenvolvimento

Como exemplos da tecnologia que aproveita a energia 
renovável e, por consequência, beneficia os países em 
desenvolvimento, podemos evidenciar os fogareiros solares. 
Nepal. Fotografia: Chris de Bode/Panos Pictures
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O Governo finlandês formulou o Programa Polí-
tico anterior em matéria de Desenvolvimento em 
2004. Posteriormente, à Cooperação são colocados 
novos e cada vez mais importantes desafios. 

O forte crescimento económico registado em 
vários países em desenvolvimento, fomentado pela 
globalização, tem conduzido a um aumento da 
demanda de energia e recursos naturais bem como 
a preços cada vez mais elevados das matérias-pri-
mas mais relevantes. Pela primeira vez em mui-
tas décadas, os preços dos cereais básicos subiram e 
irão subir ainda segundo previsões o que terá um 
impacto contundente sobre os países em desen-
volvimento e as populações mais carenciadas dos 
mesmos, sejam produtoras ou consumidoras.

Por outro lado, um crescimento económico des-
ta magnitude está a conduzir ao esgotamento dos 
recursos naturais e a uma exploração ecologica-
mente insustentável, à redução da biodiversidade 
da natureza, a alterações climáticas e à deteriora-
ção do habitat, o que irá prejudicar os fundamen-
tos do processo de Desenvolvimento Sustentável. 
O esgotamento destes recursos e a deterioração do 
habitat também provocarão conflitos e dificulta-
rão a resolução dos mesmos.

Esta evolução está contemplada no Progra-
ma Governamental segundo o qual “a Finlân-
dia dará uma importância maior à sua interven-
ção no desenvolvimento dos assuntos climáticos 
e ambientais, na prevenção de crises e no reforço 
dos processos de paz.” 

Perante os desafios crescentes no domínio da Polí-
tica de Desenvolvimento, tem-se procedido à ela-
boração de novos padrões de resolução. Tem-se 
dado início ao combate às alterações climáticas e 
outras ameaças ambientais através de uma Coo-
peração Internacional abrangente, concretizan-
do novos meios de monitorização e aproveitando 
a tecnologia mais avançada. Por outro lado, esta 
tecnologia poderá contribuir em termos de eco-
logia para o Desenvolvimento Sustentável, sendo 
de importância primordial tanto a tecnologia de 
informação, como a biotecnologia.

O crescimento económico potenciado pela glo-
balização contribui também para o cumprimen-
to dos objectivos da Política de Desenvolvimen-
to. A pobreza tende a reduzir-se nomeadamente 
em países onde se tem fomentado um desenvol-
vimento económico favorável. Por outro lado, 
em muitos países, sobretudo na África ao sul do 
Deserto do Sara, deverão aumentar-se os esforços. 
Além disso, realça-se a importância do movimen-
to migratório enquanto um assunto de desenvol-
vimento internacional. 

Da profunda incidência da Globalização na vida 
de toda a Humanidade emana uma necessida-
de de monitorizá-la e gestioná-la através da pro-
moção do Sistema Internacional de Cooperação e 
Convenções (Global Governance). 

A Finlândia tem contribuído para o debate sobre 
a Gestão da Globalização, enquadrando no Pro-
cesso de Helsínquia, assim chamado, o Diálogo 
entre os países em desenvolvimento e os países 
industrializados. Dar-se-á continuidade a esta ini-
ciativa em prol da promoção do Desenvolvimento 
Sustentável e dos Processos de Paz.

Na gestão da Globalização trata-se, na realidade, 
do desenvolvimento de uma Política Global - uma 
Política para a Humanidade. Os fundamentos 
desta Política irão estabelecer-se a nível nacional 
bem como internacional, no Diálogo sobre a Ética, 
que aprofunda designadamente uma abordagem 
na relação entre os Direitos e as Responsabilidades 
Humanos (Human Rights and Responsibilities).

Os Estados também devem assumir responsabili-
dades e compromissos perante os seus Cidadãos, 
o Ambiente e outros Estados. O cumprimen-
to a nível internacional dos mesmos assegura-
rá uma base para a segurança e desenvolvimen-
to comuns. 

O desenvolvimento do Estado Democrático e de 
Direito bem como o reforço dos Direitos Huma-
nos e, de uma Sociedade Civil operacional, consti-
tuem as condições do Desenvolvimento Sustentá-
vel no plano económico, ecológico e social. 
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Foi o fim da Segunda Guerra Mundial, com a fun-
dação da NU, que, na realidade, deu início a uma 
autêntica concertação e cooperação entre povos. 
A Liga das Nações fundada depois da Primei-
ra Guerra Mundial foi um organismo de escassa 
relevância, cuja missão assentava essencialmente 
na segurança militar.

Os Estados vencedores da Segunda Guerra Mun-
dial fundaram as NU sobretudo para ser um sis-
tema de segurança colectiva, mas também dota-

do, desde o início, com algumas funções com 
objectivos concretos sobre o desenvolvimento. Já 
naquela época, a Segurança era percebida de uma 
maneira abrangente: o Desenvolvimento é a con-
dição duma Paz Permanente. Além disso, a Carta 
das Nações Unidas reflectia os ideais comuns da 
Humanidade.

Os Objectivos de Desenvolvimento foram identi-
ficados no Artigo 55º. da Carta das Nações Uni-
das segundo o qual as Nações Unidas deverão 

Fases da Política para a Humanidade: 
de uma Segurança Colectiva ao Processo 
Desenvolvimento Sustentável

O Desenvolvimento Sustentável é a condição da Erradicação da Pobreza. Vietname. 
Fotografia: Jean-Leo Dugast/Panos Pictures
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promover a melhoria do padrão de vida, fomen-
tando a criação de empregos, a evolução e os pro-
gressos económico-sociais, bem como promoven-
do a resolução dos problemas económicos, sociais, 
de saúde e outros assuntos similares a nível inter-
nacional. As NU deverão, além disso, promover 
a Cooperação no domínio da Cultura e da Edu-
cação bem como o respeito e cumprimento dos 
Direitos Humanos e das Liberdades Básicas no 
mundo inteiro. 

Com a finalidade de alcançar os Objectivos de 
Desenvolvimento, a NU e os seus Estados Mem-
bros fundaram uma multiplicidade de Organi-
zações especiais, Organizações subordinadas e 
Planos de Actividades. Além dos esforços multi-
laterais, os Estados Membros deram início à coo-
peração por via bilateral.

Desde a década de 60, que no quadro da ONU se 
têm fixado metas quantitativas para a Coopera-
ção internacional de Desenvolvimento e no que 
diz respeito aos fluxos totais da Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento (% da RNB) bem como no que 
respeita à Ajuda Pública ao Desenvolvimento dos 
Países Menos Avançados (Least Developed Coun-
tries, LDCs). Além da quantia da Ajuda, a qua-
lidade e os resultados obtidos são cada vez mais 
relevantes. A Cimeira realizada em Monterrey 
em 2002 veio assumir um compromisso interna-
cional relativamente ao aumento da Ajuda Públi-
ca ao Desenvolvimento bem como às medidas a 
serem adoptadas pelos países em desenvolvimen-
to, objectivando uma melhoria do seu ambiente. 

Os fluxos de Ajuda Pública têm registado um 
aumento considerável e, no decorrer dos anos 
2000, quase duplicaram. A arquitectura do finan-
ciamento internacional da cooperação passou por 
uma mudança: têm-se criado fundos específicos 
para fins de um só assunto, a Cooperação entre 
doadores tem crescido e, cada vez com mais fre-
quência exigem-se resultados obtidos pela ajuda 
concedida. A China e as outras Economias Emer-
gentes bem como grandes Financiadores priva-
dos participam nesta altura no Financiamento do 
Desenvolvimento.

Os cuidados e o aproveitamento dos recursos naturais 
devem constituir a base da economia de cada nação. 
Nepal. Fotografia: Hannamari Rinne.
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No seio da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económicos, (Organization 
for Economic Cooperation and Development, 
OCDE), os países doadores têm criado regras de 
jogo para a Cooperação para o Desenvolvimen-
to relativamente, por exemplo, ao tipo de ajuda 
que se poderá integrar na Ajuda Oficial (Official 
Development Assistance, ODA). 

No decorrer dos últimos anos, uma tónica especial 
tem-se colocado na inter-relação do Comércio e 
do Desenvolvimento. As negociações da Organi-
zação Mundial do Comércio (World Trade Orga-
nization, WTO) iniciadas em Doha em 2001 têm 
por expressa missão salientar as necessidades espe-
cíficas dos países em desenvolvimento, nomeada-
mente dos menos avançados, elaborar um sistema 
de comércio por via multilateral assentando em 
regras pré-fixadas e assegurar os impactos positi-
vos do desenvolvimento resultantes da liberaliza-
ção do comércio. 

Tem-se procurado, no decurso dos últimos anos, 
aprofundar a abordagem relativamente à inter-
relação da Segurança, do Desenvolvimento e dos 
Direitos Humanos. Também o comunicado da 
Política de Desenvolvimento da UE de 2005 acen-
tua a importância duma abordagem holística rela-
tivamente aos mesmos.

Os problemas ambientais não estão enunciados 
em nenhum parágrafo da Carta das Nações Uni-
das pelo facto de não terem sido alvo de especial 
atenção e sensibilização colectiva no momento da 
fundação das NU. Gradualmente, a forte indus-
trialização e a urbanização, no entanto, causavam 
problemas ambientais mais graves o que chamou 
a atenção dos decisores para os combaterem.

Em 1972 em Estocolmo foi realizada a primei-
ra Cimeira sobre o Ambiente pelas NU. Nela 
resultou o Programa Ambiental das Nações Uni-
das (United Nations Environment Programme, 
UNEP). A Cimeira de Estocolmo foi o primei-
ro passo em prol da filosofia moderna acerca da 
realização do Desenvolvimento Ecologicamente 
Sustentável.

As Etapas Mais Significativas na Promoção do 
Desenvolvimento Sustentável desde o Fim da 
década de 80:

 Em 1987 foi publicado o relatório “O nosso 
futuro comum” elaborado pela Commissão do 
Ambiente e do Desenvolvimento (a Commis-
são de Brundtland). Nela foram contemplados o 
Ambiente e o Desenvolvimento. Definiu-se eco-
logicamente sustentável todo o desenvolvimen-
to que vise satisfazer as necessidades do presente 
sem se impossibilitar as gerações futuras de satis-
fazerem as suas próprias necessidades.

 Em 1992 foi realizada no Rio de Janeiro a 
Cimeira sobre o Ambiente e o Desenvolvimen-
to (United Nations Conference on Environment 
and Development, UNCED) onde foi obtido um 
consenso relativamente à forte relação entre o 
Ambiente e o Desenvolvimento. A Cimeira apro-
vou a Declaração respeitante ao Desenvolvimen-
to Sustentável e o Plano de Actividades com vista 
à execução da mesma (Agenda 21). A implemen-
tação do programa foi entregue à UNEP e, por 
outro lado, ao Comité do Desenvolvimento Sus-
tentável (Commission on Sustainable Develop-
ment, CSD), enquadrado no Conselho Econó-
mico e Social das NU (ECOSOC). Os Estados 
assumiram um compromisso relativamente ao 
Desenvolvimento Ecologicamente Sustentá-
vel, o Cumprimento da Equidade, a Redução da 
Pobreza e o Tratamento Específico dos Países em 
Desenvolvimento. No Rio foi assinada a Conven-
ção-Quadro sobre as Alterações Climáticas (Uni-
ted Nations Framework Convention on Climate 
Change, UNFCCC) e a Convenção sobre a Pro-
tecção e o Desenvolvimento Sustentável da Biodi-
versidade da Natureza (United Nations Conven-
tion on Biological Diversity, UNCBD).

Em articulação com as Resoluções da Cimei-
ra do Rio deu-se início às negociações com vista à 
Convenção das NU sobre a Desertificação a qual 
entrou em vigor em 1996. Na Oitava Conferên-
cia realizada em Madrid entre as Partes Interessa-
das, foi lançada uma nova Estratégia para os anos 
de 2008 a 2018 com a finalidade de tornar mais 
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eficiente a implementação da Convenção que visa 
impedir o empobrecimento do solo e a desertifica-
ção sobretudo em África. 

A Cimeira do Rio deu também início ao Pro-
cesso Florestal que impulsionou em 2001 as acti-
vidades do Forum Florestal das NU (United 
Nations Forum on Forests, UNFF). Na Primave-
ra de 2007 elaborou-se um instrumento da Coo-
peração Internacional a ser aplicado a todas as 
florestas o qual não é vinculativo mas dá continui-
dade aos esforços e à parceria que lhe corresponde 
(Collaborative Partnership on Forest CPF9), com 
prazo previsto para o período de 2008 a 2015. 

Em 1997 foi assinado o Protocolo de Quioto 
pela Convenção-Quadro sobre as Alterações Cli-
máticas das NU, o qual define designadamen-
te os compromissos relativamente às Emissões de 
Gases com Efeito de Estufa que os países indus-
trializados deverão assumir, com prazo previs-
to para o período de 2008 a 2012, em compara-
ção com o nível registado em 1990. O Protocolo 
reconhece o direito dos países em desenvolvimen-
to de terem um crescimento económico e, permite 
reduções de emissões rentáveis através dos meca-
nismos de flexibilidade. Assegura os compromis-
sos contemplados na Convenção-Quadro sobre 
as Alterações Climáticas, relativamente ao finan-
ciamento das medidas nacionais na área climáti-
ca dos países em desenvolvimento e à emissão de 
pareceres, bem como às transferências de tecnolo-
gia e outras medidas climático-políticas. O Proto-
colo entrou em vigor em 16 de Fevereiro de 2005. 
O regime posterior ao período ao qual correspon-
dem as metas contempladas está a elaborar-se 
através de discussões e negociações.

A Convenção sobre a Biodiversidade visa desa-
celerar a Redução da Biodiversidade da Nature-

za significativamente até 2010. Na Cimeira do 
Desenvolvimento Sustentável realizada em Joa-
nesburgo em 2002, a UE assumiu o compromisso 
mais estrito de acabar a redução da biodiversidade 
na sua área até 2010. O cumprimento do compro-
misso é avaliado em reuniões entre as partes inte-
ressadas conforme o regulamento.

Em 2000 na Cimeira Mundial do Milénio reali-
zada pelas NU foi aprovada a Declaração do Milé-
nio, com especial destaque para os Objectivos de 
Desenvolvimento relativos à Redução da Pobreza 
e a Melhoria do estado do Ambiente (Millennium 
Development Goals, MDG).

Em 2002 foi realizada em Joanesburgo a Cimei-
ra do Desenvolvimento Sustentável que se prepa-
rara no quadro da CSD. Em Joanesburgo elabo-
rou-se um Plano de Actividades para a realização 
do desenvolvimento sustentável. Nele, a aborda-
gem central visa reduzir a pobreza, modificar os 
hábitos de consumo e produção insustentáveis e 
controlar as substâncias químicas, bem como pro-
teger e manter a base de recursos naturais neces-
sários ao desenvolvimento económico-social. 

Em 2005 a World Summit veio confirmar os 
compromissos assumidos em Joanesburgo. Na 
conclusão aprovada pela Cimeira acentuava-se 
a necessidade de combinar três parâmetros do 
desenvolvimento sustentável em estreita inter-
relação e de mútuo apoio - o Desenvolvimento 
Económico, o Desenvolvimento Social e a Pro-
tecção do Ambiente. A redução da pobreza, a 
modificação dos hábitos de produção e consumo 
insustentáveis e a salvaguarda da base de recursos 
naturais necessária ao desenvolvimento económi-
co-social, foram definidos como as metas trascen-
dentais e as condições essenciais do desenvolvi-
mento sustentável.
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Realização do Processo de 
Desenvolvimento Sustentável 3

3.1. Desafios a Nível Global

Os Princípios do Desenvolvimento Sustentável 
deverão ser contemplados no mundo inteiro.

A economia humana deve ser alinhada com a eco-
nomia da natureza. Os hábitos de produção e con-
sumo dos países ocidentais não se podem adoptar 
em todas as partes do mundo sendo que os recur-
sos da planeta não são suficientes e o nosso habitat 
não aguenta que todas as populações adoptem os 
hábitos actuais de consumo segundo o modelo dos 

EU ou da Europa Ocidental. Embora o desenvol-
vimento tecnológico permita adaptar a economia 
humana à da natureza, cabe modificar em pro-
fundidade os hábitos da produção, do consumo e 
do estilo de vida que estão a propagar-se em todas 
as partes do mundo. Fundamentalmente, tratam-
se de valores de vida. 

A humanidade deverá apoiar-se mais do que 
actualmente nos recursos renováveis. Todas as 
matérias-primas deverão ser exploradas com par-
cimónia e recicladas de uma maneira eficaz. O 

A água potável limpa é vital na melhoria da saúde - não só no âmbito rural mas também em cidades. Tanzânia. 
Fotografia: Mark Henley/Panos Pictures
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ambiente deverá ser protegido da contaminação 
e das alterações climáticas. Deverá proceder-se 
também por forma a impedir o desaparecimento 
e a redução da biodiversidade da natureza.

A adaptação da economia humana à natural passa 
pelas Convenções internacionais sobre a Protecção 
do Ambiente e a Monitorização a nível da Políti-
ca Nacional implicada nelas. Assim, a Convenção 
sobre as Alterações Climáticas e a sua implemen-
tação a nível nacional conduzem a poupar recur-
sos energéticos e naturais bem como a aumentar o 
usufruto de fontes energéticas renováveis. Produ-
zirão os efeitos desejados os meios económicos de 
monitorização: impostos, subvenções e emissões 
rentáveis e o desempenho coerente dos mesmos. 
Para além de tudo isso, os seres humanos deverão 
aprender a pensar sob o prisma da natureza e pro-
curar, através de uma consciencialização, procedi-
mentos ecologicamente sustentáveis. 

O desenvolvimento dos países industrializados, 
tendo sido norteado até à data por aspirações pro-
nunciadas a um forte crescimento económico 
quantitivo, no futuro, no entanto, deverá procu-
rar a qualidade da vida, consubstanciando-se no 
objectivo de um habitat seguro, limpo e agradá-
vel, a alimentação saudável, a riqueza espiritu-
al da vida e das boas relações humanas. A meta 
a ser fixada assenta em que todos com capacida-
de para trabalhar possam encontrar empregos. A 
sociedade tornar-se-á mais justa apenas através da 
redução da pobreza e das diferenças em termos de 
nível de sustento.

Os países em desenvolvimento dispõem do poder 
e da responsabilidade de assumirem o seu próprio 
destino. Na consolidação e concertação da Política 
de Desenvolvimento, aposta-se na apropriação do 
país beneficiário do seu próprio desenvolvimento. 
Os países beneficiários poderão aproveitar os ensi-
namentos resultantes dos erros dos países indus-
trializados, evitando muitas das imperfeições dos 
mesmos. Por outro lado, os países doadores hão-
de propôr as suas próprias visões no que respeita 
a um bom desenvolvimento. A nossa credibilida-
de de Doadores é convincente se tivermos a dispo-

nibilidade de desenvolver as nossas sociedades no 
sentido das doutrinas que oferecemos aos nossos 
Países Parceiros.

A meta mais importante da Política de Desen-
volvimento assenta em erradicar a pobreza em 
articulação com os Objectivos de Desenvolvi-
mento do Milénio, fixados em 2000. Cabe fomen-
tar uma parceria mundial na qual participem o 
sector público e o privado tanto nos países em 
desenvolvimento quanto nos países industriali-
zados. A erradicação da pobreza só será possível 
através de um desenvolvimento dos países bene-
ficiários que for económica, social e ecologica-
mente sustentável.

3.2. Sustentabilidade na Concertação 
e Consolidação da Política e 
Cooperação de Desenvolvimento 

As três dimensões da sustentabilidade são inter-
relacionadas. Compete assegurar um desenvol-
vimento estável com vista à redução da pobreza e 
com uma base ecologicamente sustentável. Para 
tal fim, as condições sociais deverão ser estáveis 
- precisaremos de paz e segurança, boa governa-
ção democrática, respeito dos direitos humanos, 
um desenvolvimento social e cultural em prol de 
uma coesão da sociedade e actividades de luta 
contra a corrupção.

Os ensinamentos passados demonstraram que a 
pobreza pode ser reduzida de uma maneira mais 
eficaz através de um desenvolvimento económi-
co favorável. O comércio internacional e a inte-
gração na economia internacional monitorizada 
por regulamentos, e através de reformas do âmbi-
to nacional, são passíveis de agilizarem o cresci-
mento económico dos países em desenvolvimen-
to. As medidas para reduzir a pobreza deverão ser 
conjugadas com as que incidam sobre a distribui-
ção da riqueza. 

Os esforços relativos ao desenvolvimento do siste-
ma internacional do comércio devem ter em conta 
as necessidades específicas dos países em desenvol-
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vimento e sobretudo as dos páises menos avança-
dos. A sustentabilidade ecológica e social deverá 
constituir um objectivo mesmo para o reforço do 
elo entre o comércio e o desenvolvimento.

Destaca-se a importância para os beneficiários de 
aproveitarem as possibilidades fornecidas pelo 
comércio exterior no que respeita ao fomento do 
seu crescimento económico e à redução da pobre-
za. O desenvolvimento tem de registar-se na agri-
cultura, na produção industrial bem como nos 
serviços. O crescimento económico cria novos 
empregos. Em paralelo, cabe assegurar o cumpri-
mento da normativa de base da vida laboral e a 
realização do trabalho decente e digno.

A economia de cada país parceiro assenta no apro-
veitamento sustentável dos seus próprios recur-
sos naturais. As necessidades dos seres humanos 
poderão ser satisfeitas pelos recursos renováveis. 
A natureza viva pode fornecer quase tudo o que 
for necessário ao sustento diário.

A gestão económica de cada nação deverá assen-
tar nos cuidados e no aproveitamento sustentá-
vel dos recursos naturais renováveis. Estas tarefas, 
bem como a protecção e o enriquecimento empre-
garão muitas pessoas de uma maneira permanen-
te e sustentável.

Os recursos renováveis deverão ser aproveitados 
de uma maneira sustentável assegurando parale-
lamente a protecção da natureza.

O desenvolvimento é económica e socialmen-
te sustentável nomeadamente quando favorecer 
populações e regiões pobres. A erradicação da 
pobreza torna a sociedade mais coesa e fortale-
ce a base da economia, ao integrar todo o poten-
cial da nação para o reforço do seu próprio desen-
volvimento.

A Política Regional tem uma atribuição no desen-
volvimento dos países. O aproveitamento susten-
tável dos recursos de todas as regiões e a prospe-
ridade das regiões mais pobres são primordiais 
para toda a economia nacional. O esforços para 
desenvolver os centros regionais e o âmbito rural 
permitirão desacelerar a degradação das grandes 
cidades e combater os problemas ambientais rela-
cionados com o seu crescimento.

A nova tecnologia poderá por muitas vias contri-
buir para acelerar o crescimento económico dos 
países parceiros. Os telefones sem fio e as teleco-
municações estão a fomentar o crescimento eco-
nómico e a facilitar a vida das pessoas. Uma das 
metas da Política de Desenvolvimento assenta em 
ajudar o mundo em desenvolvimento a aproveitar 
com eficácia esta nova tecnologia especificamente 
adaptada às suas condições.

Com vista ao cumprimento dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio das NU, a abor-
dagem nas alterações climáticas deverá ser ainda 
mais aprofundada. Os países mais desfavoreci-
dos e os pequenos estados ilhéus sofrem crua-
mente das consequências nefastas dessas altera-
ções, tendo a disponibilidade mais frágil para se 
adaptarem a elas.

Os telefones sem fio e as telecomunicações por sim 
fomentam um crescimento económico e facilitam 
de muitas maneiras a vida das pessoas. Tanzânia. 
Fotografia: Mark Henley/Panos Pictures
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A tecnologia mais avançada permite também aos 
povos dos países em desenvolvimento protegerem 
o seu habitat e corrigirem os efeitos nefastos pro-
duzidos. Os países em desenvolvimento deverão 
ser apoiados para integrarem-se na Política inter-
nacional Climática e outra cooperação internacio-
nal com a finalidade de protegerem o seu ambien-
te. Por outro lado, deverão ser-lhes fornecidos 

reforços para se adaptarem às consequências das 
alterações climáticas.

A condição primária do desenvolvimento susten-
tável é a boa formação. Nos países parceiros, deve-
rá assegurar-se a acessibilidade ao ciclo completo 
do ensino primário bem como ao ensino superior. 
A força dos países em desenvolvimento traduz-

A melhoria da situação das mulheres e das meninas é um dos temas transversais da Política finlandesa de 
Desenvolvimento. Nepal. Fotografia: Marja-Leena Kultanen



15O Progr ama Polít ico de  Desenvolvimento de  2007

se na educação geral, cujos fundamentos são o 
património cultural da própria nação e o respeito 
dos direitos humanos. Todos os agrupamentos da 
população deverão poder ter accesso à educação e 
à cultura. Constitui a meta do Programa mundial 
“Educação para Todos”, (“Education for All”). 
Destaca-se neste contexto a educação das mulhe-
res e das crianças.

Realça-se ainda o reforço do apoio ao sector da 
Saúde. Só as pessoas com boa saúde são capazes 
de desenvolver-se, melhorar o seu sustento mate-
rial e dotar a sociedade de condições sustentáveis. 
Uma abordagem específica deverá ser aprofun-
dada no que respeita à transmissão de doenças 
infecto-contagiosas, à saúde sexual e reproduti-
va e aos os direitos que se referem à mesma, à 
criação de dispensários para mães e crianças bem 
como ao desenvolvimento de serviços de saú-
de e da Saúde Pública. Estas medidas fomenta-
rão também uma Política de População susten-
tável, de maior relevo em muitos países e a nível 
mundial também. A acessibilidade de água limpa 
e alimentação saudável merecem destaque espe-
cial na melhoría da saúde.

Os fluxos migratórios inserem-se de uma maneira 
essencial no desenvolvimento. Deverão ser consi-
derados em todas as suas dimensões. O ponto de 
situação dos países em desenvolvimento é afecta-
do pela imigração, tanto no interior dos países e 
entre os países, quanto pela imigração provenien-
te dos países em desenvolvimento a qual se diri-
ge aos países industrializados. A meta consiste em 
apoiar os efeitos positivos desses fluxos migrató-
rios bem como prevenir os seus efeitos negativos.

Da estabilidade das condições em sociedade decor-
re o desenvolvimento. Em situações de crise, não 
pode haver progresso. Uma abordagem especial 
deveria ser aprofundada no que respeita a socie-
dades afectadas por crises violentas e às que estão 
em recuperação de crises. Estas devem ser preca-
vidas antecipadamente. Cabe apoiar a sua resolu-
ção exaustiva e o retorno a condições pacíficas e 
seguras. O desenvolvimento sustentável assenta 
na criação de estabilidade e segurança, a consoli-

dação da democracia e do estado democrático de 
direito, o reforço dos direitos humanos, em par-
ticular a condição feminina e o apoio à sociedade 
civil. Uma das atribuições da Política de Desen-
volvimento traduz-se no reforço da segurança no 
sentido abrangente do termo.

A missão da Política de Desenvolvimento tem em 
vista a consolidação da tomada de decisão demo-
crática e a boa governação nos países em desenvol-
vimento. Os direitos humanos universais deverão 
ser respeitados por todas as partes e constituem a 
condição fundamental do desenvolvimento seja 
qual for. A Política finlandesa de Desenvolvimen-
to assenta num desenvolvimento que decorra da 
base dos direitos humanos.

O desenvolvimento dos países em desenvolvi-
mento é económica, ecológica e socialmente sus-
tentável quando:

se apoiarem no desenvolvimento económico 
nos seus próprios recursos sobretudo 
renováveis
assumirem de uma maneira coerente uma 
actuação com vista à redução da pobreza
aspirarem a um alto nível de conhecimentos e 
educação da toda a população
se ocuparem da saúde da sua população
aplicarem a mais nova tecnologia bem 
adaptada às condições locais
se integrarem na economia internacional
protegerem o seu ambiente
mantiverem a segurança externa e interna
respeitarem os direitos humanos
promoverem a igualdade social
executarem a democracia na sua tomada de 
decisão e
cumprirem os príncipios de boa governação e 
estado de direito.

3.3. Linha Orientadora Finlandesa de 
Desenvolvimento

A Finlândia participa activamente na tomada de 
decisão no que respeita à Política Internacional de 
Desenvolvimento nas NU, os Estabelecimentos 
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Internacionais para o Financiamento de Desen-
volvimento, os Comités da Ajuda ao Desenvolvi-
mento (DAC) bem como a UE. Para além disso, 
o nosso país está presente em muitos fora sobre a 
Política de Desenvolvimento.

A meta mais importante da Política de Desenvol-
vimento tem em vista a erradicação da pobreza e 
a promoção do desenvolvimento sustentável em 
articulação com os Objectivos de Desenvolvimen-
to do Milénio definidos em 2000.

Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio das NU

meta 1 Erradicar a pobreza extrema e a fome

meta 2 Alcançar a educação primária 
universal

meta 3 Promover a igualdade do género e 
capacitar as mulheres

meta 4 Reduzir a mortalidade infantil

meta 5 Melhorar a saúde materna

meta 6 Prevenir as doenças infecto-
contagiosas

meta 7 Garantir a sustentabilidade ambiental

meta 8 Criar uma parceria global para o 
desenvolvimento

A linha orientadora da Política finlandesa de 
Desenvolvimento é que os princípios do desen-
volvimento sustentável se observem em toda a 
actuação que incida sobre o Desenvolvimento e o 
Ambiente.

Na sua actuação, a Finlândia visa integrar todos 
os esforços desempenhados em diferentes fora, 
com vista à promoção do desenvolvimento ecolo-
gicamente sustentável, à salvaguarda da biodiver-
sidade da natureza, ao impedimento das altera-
ções climáticas e do empobrecimento do solo, da 
desertificação e, finalmente, à protecção do habi-
tat, tendo em conta a meta da eficácia para todo o 

desenvolvimento nos países industrializados bem 
como nos países em desenvolvimento.

A Finlândia promove na sua Política de Desenvol-
vimento, por via transversal, os temas seguintes:

melhorar os direitos e a condição das mulheres 
e das meninas, reforçar a igualdade social e 
entre os sexos
fomentar os direitos e as possibilidades 
de participação dos grupos facilmente 
marginalizados, sobretudo as crianças, os 
deficientes físicos, os povos indígenas e as 
minorias étnicas 
combater o HIV / SIDA enquanto problema 
de saúde e problema social.

Na Política Internacional de Desenvolvimento 
deverá reforçar-se a cooperação e coordenação entre 
todos os doadores, com a finalidade de evitar sobre-
posições e fomentar a coerência das intervenções.

A Política finlandesa de Desenvolvimento assenta 
no respeito dos direitos humanos e na promoção dos 
mesmos. Reforça as condições de desenvolvimento 
e a democracia por meio da implementação de uma 
Política activa em matéria de direitos humanos que 
norteiam a Política finlandesa dos Negócios Estran-
geiros, da Defesa e do Desenvolvimento. Estão a ser 
promovidos de uma maneira coerente na coopera-
ção por via bi- e multilateral bem como nas acções 
junto da UE.

A Finlândia destaca o conceito da segurança abran-
gente que integra a segurança, o desenvolvimento e 
os direitos humanos. O reforço da segurança abran-
gente pressupõe uma cooperação internacional de 
envergadura e acções transversais a nível nacional.

A Finlândia reforça a posição das NU enquan-
to agente mais importante do quadro da Coopera-
ção Internacional para o Desenvolvimento. As NU 
visam integrar todas as intervenções para a promo-
ção do desenvolvimento sustentável. Na Cooperação 
para o Desenvolvimento, apoiamos a forte posição 
das NU no que respeita a cada país e a nível mun-
dial. Apoiamos as reformas internas das NU para 
potenciar os impactos da actuação da Organização.
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Em 2005, a UE aprovou o comunicado “O Consenso 
Europeu” conjuntamente elaborado sobre a Política 
de Desenvolvimento da UE. Nele está contempla-
da a meta comum da UE que visa reduzir a pobre-
za, a qual insere-se no desenvolvimento sustentá-
vel. A UE é o interveniente e executor fundamental 
da Política Internacional de Desenvolvimento e da 
Protecção do Ambiente. 

A Finlândia apoia o reforço do papel global da UE 
e destaca a importância da temática de desenvolvi-
mento bem como a coerência e a obtenção de resul-
tados. Impulsiona impactos no conteúdo dos assun-
tos integrados na Política de Desenvolvimento em 
articulação com os princípios acordados conjunta-
mente no seio da UE que já é o financiador mais 
importante da Ajuda ao Desenvolvimento bem 
como o maior Parceiro Comercial do mundo em 
desenvolvimento. 

No que se refere à Política Internacional Climática e 
Ambiental, a UE sempre foi um percursor entre os 
países industrializados. A Finlândia visa concretizar 
a integração da filosofia do Desenvolvimento Ecolo-
gicamente Sustentável em todas as actividades tanto 
internas quanto externas da União europeia.

3.4. Cooperação para o 
Desenvolvimento Executada 
pela Finlândia

A Finlândia cumpre na sua própria Cooperação 
para o Desenvolvimento os objectivos e procedi-
mentos aprovados conjuntamente nas NU e UE.

A redução da pobreza e a promoção do desenvol-
vimento sustentável constituem as metas princi-
pais da Cooperação finlandesa para o Desenvol-
vimento em consonância com os Objectivos de 
Desenvolvimento aprovados conjuntamente no 
seio das NU. 

A Finlândia visa promover o desenvolvimento 
economica, social e ecologicamente sustentável. 
Sublinha a importância dos assuntos relativos ao 
clima e o ambiente. Destaca a necessidade de pre-

venir crises e apoiar processos de paz no quadro 
da realização do desenvolvimento sustentável.

O Governo finlandês assegura a evolução em 
matéria de afectação dos Recursos Nacionais 
em prol da Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
que crescerá até registar o objectivo traçado de 
0,7% da RNB. A Finlândia assumiu o compro-
misso de alcançar, até 2010, o objectivo mínimo 
de 0,51%, traçado em 2005 pelo Conselho Euro-
peu para os Estados Membros originais, e o de 
0,7% até 2015. Com a finalidade de potenciar a 
obtenção de resultados no âmbito da Coopera-
ção para o Desenvolvimento, a Finlândia assi-
nou, com 150 Estados e Organizações Multila-
terais, a Declaração de París e o seu conjunto de 
metas e indicadores de desempenho a qual irá 
monitorizar a cooperação cada vez mais estreita 
que os doadores executarão entre eles mesmos e 
com os países parceiros.

A Finlândia irá delinear a sua Cooperação para o 
Desenvolvimento para as áreas onde a perícia fin-
landesa e o aproveitamento das experiências fin-
landesas potenciem o reforço dos Programas de 
Desenvolvimento dos países beneficiários.

A árvore Jathropa Curcas, de crescimento rápido, fornece 
a matéria prima do combustível biodiesel. Quénia. 
Fotografia: Antti Erkkilä.
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Exemplos sobre a cooperação para o desenvolvimento sustentável

A abordagem finlandesa no âmbito da sua Coopera-
ção para o Desenvolvimento assenta na promoção 
dos princípios em prol do desenvolvimento sustentá-
vel os quais permitem o combate à pobreza de uma 
maneira eficaz e permanente. Além disso, as acções 
desencadeadas para o reforço da sustentabilidade 
ecológica formular-se-ão por forma a possibilitarem 
a erradicação da pobreza directa e indirectamente e 
evitarem antecipadamente que a vida das pessoas seja 
aviltada pela pobreza. 

Os exemplos seguintes demonstram como a actua-
ção global e coerente com vista à redução da pobreza 
pode realizar-se na prática. 

1. Ambiente
Os países industrializados e os países em desenvolvi-
mento assumem conjuntamente os compromissos 
de várias Convenções sobre o Ambiente que contem-
plam metas e indicadores com vista, por exemplo, à 
prevenção das alterações climáticas, à salvaguarda da 
biodiversidade, à prevenção da desertificação e ao 
controlo das substâncias químicas. Aos países desfa-
vorecidos colocam-se desafios importantes em ter-
mos de execução e cumprimento dessas Convenções. 
Cabe desenvolverem a sua gestão ambiental, os seus 
sistemas de emissão de relatórios e os seus mecanis-
mos de monitorização. As metas definidas por várias 
Convenções sobre o Ambiente abrangem vários 
domínios e o apoio ao cumprimento desses com-
promissos assumidos nos países em desenvolvimen-
to também delinearão a execução dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio. O cumprimento dos 
consensos emanados das Convenções sobre Resíduos 
e Substâncias Químicas contribui muitas vezes para 
o cumprimento dos objectivos em matéria de saúde 
e saneamento, e a execução da Convenção sobre as 
Alterações Climáticas permite melhorar a qualidade 
do ar além da redução de gases do efeito estufa.

O apoio aos países em desenvolvimento na sua exe-
cução das convenções ambientais internacionais 
constitui um investimento a longo prazo, não só na 
formulação da Política nacional de Desenvolvimen-

to Sustentável dos países em desenvolvimento, mas 
também no cumprimento dos compromissos inter-
nacionais em matéria de ambiente. Para a execução 
dos objectivos de desenvolvimento, cabe integrar os 
Objectivos das Convenções nos Programas de Redu-
ção da Pobreza e outros Planos de Desenvolvimento 
dos parceiros. O conteúdo da cooperação irá ser defi-
nido através do alinhamento com países parceiros, 
destacando-se especialmente a mais valia que existirá 
para o país beneficiário, contribuindo-se assim para o 
seu próprio desenvolvimento.

Os Programas e as Iniciativas Ambientais podem rela-
cionar-se com, por exemplo, o aproveitamento susten-
tável dos recursos renováveis, os modelos de urbaniza-
ção, os hábitos sustentáveis de produção e consumo, o 
emprego da tecnologia limpa na indústria, os serviços 
de resíduos, a criação de serviços de gestão ambiental 
e a avaliação da qualidade do ambiente. Através dos 
mesmos, melhorar-se-ão a qualidade do habitat, a saú-
de no trabalho e o sustento, das populações.

O meio principal para fomentar o impacto ecológico 
traduz-se na integração da óptica ambiental na Coo-
peração para o Desenvolvimento a nível quer de pro-
grama, quer de iniciativa. A meta deverá ser a redução 
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ao longo do ciclo de vida dos efeitos ambientais nega-
tivos. O objectivo a longo prazo deverá ser uma coo-
peração para o desenvolvimento que assente na neu-
tralidade em matéria de carbono.

2. Energia
A economia energética é a chave da prevenção das 
alterações climáticas. A Finlândia visa concretizar pro-
gramas e intervenções que tenham em vista poupar 
energia, aumentar a eficácia energética e produzir 
energia renovável, com destino particular aos países e 
zonas pobres. A população local terá acesso a empre-
gos e a uma melhoria do padrão de vida, sobretudo 
no quadro da produção de energia renovável, sobre 
todo a bioenergia, a energia solar e a energia eólica. As 
iniciativas em matéria de bioenergia poderão ser vin-
culadas ao fomento da economia florestal sustentável 
no quadro da qual se poderão aproveitar, na produ-
ção de energia, as árvores talhadas em florestas. A pro-
dução local de energia renovável e a sua integração no 
desenvolvimento da economia florestal contribui para 
o desenvolvimento económico sustentável.

3. Florestas
A economia florestal desempenha um papel funda-
mental na prevenção das alterações climáticas. Preci-
saremos de florestas em estado natural em todas as 
partes do mundo para preservar os sequestros de car-
bono estruturais. Os sequestros de carbono climático-
políticos podem ser assegurados por meio de cuida-
dos sustentáveis para as florestas económicas.

As florestas cobrem aproximativamente 30 % da área 
terrestre. Destas florestas deverá ser protegida uma 
parte suficiente em prol da salvaguarda da biodiver-
sidade da natureza. As demais áreas serão passíveis de 
serem exploradas para o desenvolvimento da econo-
mia florestal.

Florestas cuidadas de uma maneira sustentável cres-
cem mais depressa e capturam mais carbono do que 
as do ecosistema natural. As árvores das florestas de 
produção podem ser destinadas à construção e ser a 
matéria-prima da indústria mecânica, o que faz retirar 
carbono do ciclo. Os esforços de desenvolvimento da 
economia florestal permitem directamente erradicar a 
pobreza e realizar o desenvolvimento económico sus-

tentável que de uma maneira indirecta reduz a pobre-
za. A Finlândia apoia o desenvolvimento da economia 
florestal baseada em campos (agroforestry), um meio 
de unir a redução da pobreza à salvaguarda da biodi-
versidade da natureza.

À economia florestal e energética está também ligada 
a sustentabilidade social do desenvolvimento. A con-
dição do desenvolvimento nestes domínios é a estabi-
lidade da sociedade, uma distribuição bem ordenada 
da propriedade de terras e uma legislação funcional. 
Por outro lado, o crescimento económico e a redu-
ção da pobreza fornecem possibilidades para um bom 
desenvolvimento social.

4. Agricultura
A agricultura assenta no cuidado e aproveitamento dos 
recursos naturais renováveis. A agricultura e a pecuária 
produzem alimentação, fibras e couro para a confecção 
de roupa, matérias-primas para medicamentos e ener-
gia. O reforço da produção de alimentação própria e de 
toda a cadeia alimentar reduz a desnutrição e os efeitos 
danosos para a saúde devidos a uma dieta pobre. Em 
vários países, os agricultores ganham dinheiro extra da 
economia florestal, a pesca, a caça e recolha de produ-
tos ecológicos. Além disso, a oferta de serviços de turis-
mo fornece a agricultores e comunidades rurais possibi-
lidades de aumentar os seus ganhos.

As actividades de enriquecimento baseadas na agri-
cultura empregam pessoas e diversificam os meios de 
sustento das zonas rurais. Um âmbito rural funcional 
contribui para a estabilidade social reforçada em todas 
as partes do mundo.

A agricultura deverá ser desenvolvida de uma maneira 
ecologicamente sustentável. Deverão formular-se ini-
ciativas e programas de desenvolvimento do âmbito 
rural e dos meios de sustento ligados ao mesmo, de 
uma maneira diversificada, com ênfase particular para 
o desenvolvimento da formação, a logística, os servi-
ços de saúde e outros serviços.

5. Água
Em muitos países em desenvolvimento, a acessibilida-
de de água limpa e o tratamento adequado de águas 
residuais são a condição fundamental para a redução 
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da pobreza e a melhoría da saúde pública. As disputas 
quanto à apropriação dos escassos recursos em água 
provocam nos países muitas vezes conflitos internos e 
externos. Através da execução de iniciativas ligadas à 
água, poder-se-á reduzir a pobreza, promover o desen-
volvimento económico, proteger o ambiente e preve-
nir conflitos. 

6. Política Regional
No mundo em desevolvimento, graves problemas eco-
nómicos, ecológicos e socias são causados pelo êxodo 
de zonas pobres e, por outro lado, pela concentração 
massiva de populações em metrópoles e em seus bair-
ros degradados. Ao desertificarem-se as zonas rurais os 
seus recursos naturais não se aproveitam. Além disso, 
a água, a energia e a alimentação necessárias às metró-
poles têm que ser transportadas de longe e os proble-
mas ambientais e residuais são enormes. Nos bairros 
degradados das metrópoles há uma pobreza absoluta 
e grandes problemas sociais.

A Política Regional tradicionalmente executada nos Paí-
ses Nórdicos e a Política de Coesão da UE fornecem 
um exemplo sobre como incidir no desenvolvimento 
regional. Através do desenvolvimento das zonas rurais, 
potenciar-se-ão a redução da pobreza, a segurança do 
cuidado e aproveitamento dos recursos naturais reno-
váveis e a prevenção de as pessoas habitarem em bairros 
degradados das metrópoles. Não sómente cabe poten-
ciar de uma maneira diversificada a vitalidade das aldeias 
como criar centros regionais para propôrem empregos 
e serviços à população da região em questão. 

A Política Regional implementa o desenvolvimento sus-
tentável em todas as suas atribuições. Erradica e previ-
ne a pobreza no campo e nas metrópoles, impulsionan-
do uma orientação de sustentabilidade ecológica em 
matéria de desenvolvimento e melhorando também a 
sustentabilidade social. Cabe incorporar nos Programas 
e Iniciativas de Política Regional o desenvolvimento da 
educação e da saúde pública. O reforço da Administra-
ção Regional e Local insere-se de uma maneira essencial 
no desenvolvimento da Política Regional.

7. Comércio
Para o fomento económico dos países em desenvol-
vimento, o empresariado e o tecido empresarial asse-

guram um maior relevo. O desenvolvimento, as pre-
disposições de produtividade e as habilidades de fazer 
comércio assentam na Cooperação para o Desen-
volvimento do Comércio (Aid for Trade). Através do 
desenvolvimento do tecido empresarial e da operacio-
nalização de uma economia de mercado, o potencial 
económico ver-se-á reforçado bem como a criação de 
empregos decentes. 

A Cooperação para o Desenvolvimento visa apoiar a 
capacidade dos países parceiros em envolverem-se em 
negociações comerciais e aproveitarem o quadro exis-
tente de Convenções. Serão precisos também iniciati-
vas e programas que tenham em mira apoiar os países 
beneficiários a introduzirem os seus produtos actuais 
nos mercados de exportações e a proporcionarem um 
elevado grau de enriquecimento para esses produtos.

8. Sociedade de informação
O desenvolvimento baseado no conhecimento, a perí-
cia e as inovações é sustentável económica, social e 
ecológicamente. A economia de informação fomen-
ta principalmente a produção e o comércio de bens 
imateriais o que fomenta o crescimento económico 
sem gastar recursos naturais e deteriorar a natureza. 
Por outro lado, no âmbito da economia de informa-
ção estão a elaborar-se meios e procedimentos de pro-
dução e de actuação para sectores económicos que 
assentam no aproveitamento destes recursos. 

Por meio da tecnologia de informação e comunica-
ção poder-se-á de uma maneira decisiva promover 
o desenvolvimento economíco-social dos países em 
desenvolvimento. Erradica a pobreza, melhora a aces-
sibilidade dos serviços e aumenta a produtividade da 
economia. O reforço da sociedade da informação e 
o acesso desobstruído ao conhecimento é a condi-
ção também do desenvolvimento da democracia e da 
liberdade de expressão. 

A sociedade de informação e de perícia sustentável 
não se origina sómente através da exportação desta 
tecnologia aos países em desenvolvimento, como por 
meio de esforços com vista à elaboração da estraté-
gia própria dos países em desenvolvimento em maté-
ria de desenvolvimento de uma sociedade de perícia, 
em articulação com as suas próprias necessidades.
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Princípios delineadas pela Tutela para a 
Execução da Política de Desenvolvimento 4

4.1. Coerência

A Política de Desenvolvimento será dotada de coe-
rência quando as orientações e as actividades dos 
diferentes sectores políticos apoiarem as metas em 
matéria de erradicação da pobreza e o desenvol-
vimento sustentável. Uma Política de Desenvol-
vimento coerente deverá assegurar a execução e a 
concretização dos compromissos assumidos pelas 
Convenções internacionais através da tomada de 
decisão nacional e das suas medidas.

A Política de Desenvolvimento constitui a fer-
ramenta de uma implementação holística e coe-
rente do desenvolvimento sustentável em todas 
as partes do mundo. Os países industrializados 
deverão assumir o compromisso principal de 
desenvolver hábitos sustentáveis em matéria de 
produção e consumo. 

O Governo aprofundará a sua abordagem no que 
se refere aos impactos dos diferentes sectores da 
Política de Desenvolvimento com vista ao cum-

Os países industrializados deverão assumir o máximo compromisso para impulsionar hábitos de produção e consumo 
ecologicamente sustentáveis. Fotografia: Timo Jaakonaho/Lehtikuva
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primento dos compromissos assumidos por essa 
Política, e visará através da sua tomada de decisão 
apoiar a boa execução dos mesmos. Em prol da 
coerência, serão avaliados os impactos emanados 
dessa Política no quadro de todos os Programas 
e Relatórios onde se definem as linhas de actua-
ção finlandesa em relação a assuntos que incidam 
sobre o desenvolvimento. Os Centros de Gravida-
de na promoção da coerência são o Comércio e o 
Desenvolvimento, o Âmbito Rural e o Desenvol-
vimento bem como o Paradigma entre a Pobreza 
e o Ambiente.

A meta fundamental da Cooperação para o 
Desenvolvimento traduz-se na erradicação siste-
mática da pobreza e na realização da sustentabi-

lidade ecológica em articulação com as Metas de 
Desenvolvimento do Milénio. A única via para a 
erradicação da pobreza é a realização do desen-
volvimento sustentável a nível económico, social 
e ecológico.

A Finlândia fornecerá impulsos para promover 
a coerência nas acções desencadeadas no quadro 
das NU e outras organizações internacionais, na 
UE e a nível nacional. A UE deverá implementar 
os princípios do desenvolvimento sustentável nas 
suas intervenções externas bem como nas inter-
nas. A estratégia nacional aprovada pelo Gover-
no finlandês em 2006 assenta no desenvolvimen-
to sustentável, com especial destaque, quanto à sua 
implementação, para a sustentabilidade ecológica.

A Cooperação finlandesa para o Desenvolvimento assenta nos Programas próprios de Erradicação da Pobreza e de 
Desenvolvimento dos Países Parceiros. Quénia. Fotografia: Antti Erkkilä
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do seu próprio desenvolvimento. O desenvolvi-
mento sustentável e o cumprimento dos Objecti-
vos de Desenvolvimento do Milénio tornar-se-ão 
possíveis não sómente por meio do financiamento 
aumentado como pelos impactos das acções desen-
cadeadas. A Cooperação Finlandesa assenta nos 
Planos próprios em matéria de Redução da Pobre-
za e de Desenvolvimento dos países parceiros. O 
conteúdo da Cooperação de Desenvolvimento 
contempla-se conjuntamente com os parceiros.

A Finlândia visa reforçar os impactos do Finan-
ciamento de Desenvolvimento por via bi- e mul-
tilateral e incidir sobre os Programas por País for-
mulados por Estabelecimentos Internacionais de 
Financiamento e as Organizaçoes das NU em 
articulação com as ênfases em matéria de Política 
de Desenvolvimento. Com vista a uma melhoria 
dos impactos, melhorar-se-á a previsibilidade do 
Financiamento de Desenvolvimento da Finlândia.

Através de consultas aos países parceiros e outros 
doadores, a Finlândia visa procurar as áreas de 
cooperação onde dispõe da máxima perícia. Na 
Cooperação Finlandesa para o Desenvolvimento, 
destaca-se o aproveitamento da perícia e experi-
ências finlandesas nos esforços de apoio aos Pro-
gramas de Desenvolvimento dos países parceiros.

Com a finalidade de melhorar os impactos da 
Cooperação finlandesa para o Desenvolvimento, 
o Governo assumiu o compromisso da Declara-
ção de Paris e a formulação da tomada de decisão 
a nível nacional bem como do regulamento admi-
nistrativo. O Governo sublinha a importância da 
obtenção de resultados na monitorização da polí-
tica, no planeamento das acções, na programação 
relativa a cada país, e na avaliação da actuação. Os 
resultados emanados da avaliação do cumprimen-
to dos objectivos da Declaração de Paris contri-
buirão para o planeamento e a implementação das 
actividades.

O Governo garante através de uma actuação de 
alto nível a previsibilidade da mesma, a capaci-
dade de sustentação e a alocação responsável dos 
fundos dos contribuintes finlandeses.

4.2. Complementariedade

A Política Finlandesa de Desenvolvimento está 
a ser executada por via bilateral, a nível da UE, 
por via multilateral e em estreita articulação com 
ONG.

A Finlândia apoia um sistema multilateral forte 
e visa reforçar a Dimensão de Desenvolvimen-
to das NU e os impactos emanados das actuações 
multilaterais.

A Finlândia enquanto Estado Membro da UE 
envolve-se nas linhas e abordagens em matéria de 
política de desenvolvimento conjuntamente apro-
vadas e contribui para o cumprimento dos bons 
princípios de procedimento. Apoiará a execução 
dos mesmos na sua actuação bilateral bem com 
em todas as áreas da UE através da qual apoia os 
países em desenvolvimento, incluso tratando-se 
de países e regiões onde o nosso país não actua por 
via bilateral.

Nos países parceiros da Finlândia coloca-se a tóni-
ca no conjunto de todos estes canais. A Finlândia 
incide nas actividades da Commissão Europeia e 
das Organizações Internacionais, incluso a nível 
do país tratando-se dos países parceiros.

Os doadores estão a concretizar novos méto-
dos para o Financiamento do Desenvolvimen-
to (métodos de financiamento inovadores assim 
chamados). O Governo sublinha a importância da 
Cooperação para o Desenvolvimento Tradicional, 
participando activamente, além disso, no debate 
sobre novos mecanismos de financiamento. Deve-
rão complementar a Cooperação Pública para o 
Desenvolvimento e o Financiamento obtido por 
meio dos mesmos deverá ser canalizado princi-
palmente através dos sistemas existentes. 

4.3. Impactos

Na Cooperação para o Desenvolvimento, colo-
ca-se a tónica nos impactos, nas atribuições entre 
os doadores e na apropriação do país beneficiário 
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5 Arquitectura da Cooperação para o 
Desenvolvimento

A Finlândia actua na sua Cooperação para o 
Desenvolvimento por via bilateral, regional, mul-
tilateral bem como através de ONG e da UE. A 
Finlândia pertence à comunidade doadora inter-
nacional mais abrangente, e o nosso apoio forneci-
do abrange quase o mundo inteiro através do sis-
tema multilateral, a UE e as ONG.

A Finlândia apoia a Programação Conjunta entre 
a UE e a Comunidade Doadora mais abrangente. 
Aspiramos a conjuntos de cooperação coerentes e 
vantagens em matéria de sinergia por meio dos 
quais poderemos orientar os recursos da toda a 
comunidade doadora em articulação com as nos-
sas próprias Metas Políticas de Desenvolvimen-

A Tanzânia é um dos Parceiros Tradicionais da Finlândia. ONG finlandesas também desencadeiam acções multifacetadas 
no domínio da Cooperação em articulação com os seus Parceiros Locais. Fotografia: Marja-Leena Kultanen
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to. Na alocação do financiamento tomar-se-ão 
em conta os diferentes compromissos assumidos 
pela Finlândia, com especial destaque para a deci-
são dos Estados da UE de 2005 de alocarem pelo 
menos a metade do seu financiamento em cres-
cimento em prol da África. O envelope financei-
ro da ajuda finlandesa destinado aos países menos 
avançados (os países LDC) aumentará.

Com vista a melhores impactos, fornecer-se-ão 
esforços para transformar a Cooperação Finlan-
desa para o Desenvolvimento em conjuntos mais 
abrangentes através da concentração de acções 
desencadeadas quer por país e região, quer tema-
ticamente.

5.1. Cooperação Multilateral

Os meios de incidência mais importantes da Coo-
peração Multilateral Finlandesa são a participa-
ção na Monitorização Política das Organizações 
de Cooperação, no Financiamento de Programas 
de Desenvolvimento e na Cooperação Temática. 
Através desta, a Finlândia visa reforçar a comple-
mentariedade entre a cooperação das vertentes bi- 
e multilateral bem como dotar de valor finlandês 
aumentado a Cooperação Multilateral.

A cooperação entre o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e a Função Pública irá intensifi-
car-se. Com a finalidade de cumprir esta meta, 
definir-se-á uma abordagem global em matéria 
de Cooperação Multilateral para toda a Função 
Pública e os outros Agentes, com especial desta-
que para a alocação do financiamento. 

A Cooperação Multilateral coloca a sua tóni-
ca na Reforma das NU, a criação do sistema de 
Convenções por via multilateral bem como a 
participação na elaboração holística da Arqui-
tectura de Cooperação Internacional. Irão refor-
çar-se a inter-relação e a continuidade dos dife-
rentes factores ligados à Segurança Abrangente, 
à Ajuda Humanitária e a outra cooperação para 
o desenvolvimento. A Finlândia apoia os Proces-
sos e a Construção da Paz por meios da Política de 

Desenvolvimento, alocando fundos por exemplo 
ao reforço das intervenções Rule of Law, o Esta-
do Democrático de Direito das NU, bem como às 
actividades da Commissão e Fundo para a Cons-
trução da Paz.

Dotar os Sectores Humanitário, de Desenvolvi-
mento e Ambiental das NU de uma maior eficácia 
inscreve-se de uma maneira fundamental no pro-

A Finlândia integra-se na Comunidade Doadora 
Internacional e a nossa Ajuda abrange quase o Mundo 
Inteiro através do Sistema Multilateral e da UE. 
Fotografia: ECHO/Aadrian Sullivan



26 O Progr ama Polít ico de  Desenvolvimento de  2007

cesso abrangente de Reforma das NU. O Gover-
no apoia o princípio “Uma Só ONU” segundo o 
qual um agente representa as NU nos países em 
desenvolvimento. A Finlândia apoia os esforços e 
as medidas com vista à harmonização e à simplifi-
cação do sistema das NU no quadro por exemplo 
da ECOSOC (o Conselho Ecónomico e Social), 
das avaliações políticas de envergadura com um 
horizonte temporal de três anos e das assembleias 
de organizações operativas, quer a nível de sedes, 
quer a nível do terreno.

Actualmente, A Finlândia aloca a maior par-
te do financiamento das organizações das NU a 
três agentes principais: o Programa de Desenvol-
vimento das NU (UNDP), o Fundo de Povoação 
das NU (UNFPA) e o Programa Alimentar Mun-
dial (WFP). O financiamento finlandês assenta 
em compromissos plurianuais.

No quadro do desenvolvimento da gestão do 
Ambiente das NU, a Finlândia destaca a impor-
tância do reforço das acções desencadeadas pelo 
Programa Ambiental das NU (UNEP), com a 

finalidade da futura fundação da Organização 
para o Ambiente das NU baseada no UNEP.

A Finlândia aloca um financiamento temático 
através das organizações das NU ao reforço da 
capacidade económica, da perícia político-comer-
cial e da prevenção de ameaças mundiais para a 
saúde. O financiamento aloca-se sobretudo a pro-
gramas e iniciativas que fomentem o desenvolvi-
mento ecologicamente sustentável.

O Governo destaca a importância dos Estabeleci-
mentos Internacionais de Financiamento junto da 
UE e do sistema das NU. A Finlândia coloca, atra-
vés da sua actuação em Estabelecimentos Interna-
cionais de Financiamento, além da monitorização 
política, a tónica na alocação deste financiamento e 
outros recursos em articulação com os seus centros 
de gravidade. A ajuda finlandesa, não vinculativa, 
é alocada primeiro, com vista a créditos empresta-
dos, suaves assim chamados, à Organização Inter-
nacional de Desenvolvimento (IDA) do grupo do 
Banco Mundial bem com ao Banco Africano de 
Desenvolvimento (AfDB). A Finlândia visa pros-

Em vários países em desenvolvimento, o acesso à água potável e o saneamento são a condição primordial da erradicação 
da pobreza. Na fotografia evidencia-se como um antigo esgoto aberto está a ser tapado no centro da cidade Haiphong 
no Vietname. Fotografia: Jari Tenhunen.
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seguir com a sua cooperação com o Banco Asiáti-
co de Desenvolvimento (AsDB) e o Banco Latinoa-
mericano de Desenvolvimento (IADB). 

Os centros de gravidade da Cooperação Temáti-
ca Finlandesa, em articulação com os estabeleci-
mentos de financiamento, são os assuntos em rela-
ção ao ambiente, os recursos naturais e o clima 
bem como a boa governação e os direitos huma-
nos. Destacam-se também neste quadro o reforço 
à apropriação dos países beneficiários do seu pró-
prio desenvolvimento e o fomento do crescimento 
económico que apoia os pobres. A Finlândia asse-
gurará o seu apoio ao aumento das possibilidades 
de influência dos países mais desfavorecidos no 
que se refere à tomada de decisão dos estabeleci-
mentos de financiamento. 

A Finlândia prosseguirá com o seu apoio à execu-
ção eficaz do programa em matéria de tratamento 
da dívida dos países em desenvolvimento. Sublinha 
cada vez mais a importância da sustentabilidade 
em matéria de dívida dos países em desenvolvi-
mento, as actividades responsáveis no domínio da 

concessão de empréstimos e a segurança da capaci-
dade dos países em gerirem bem a sua dívida. 

5.2. A União Europeia

As actividades da UE no domínio da Políti-
ca de Desenvolvimento assumem preponderân-
cia na actuação finlandesa em matéria de Políti-
ca de Desenvolvimento. Mais de metade de todo 
o financiamento público mundial provém da UE. 
A UE constitui também o parceiro económico e 
comercial mais importante dos países em desen-
volvimento. Além disso, a UE conjuntamente 
com os Estados Membros tem um protagonismo 
em várias organizações internacionais, como nas 
NU, a OCM e Estabelecimentos Internacionais 
de Financiamento. A UE é, por consequência, 
um actor global fundamental. A Finlândia forne-
ce impulsos para reforçar o papel da UE em orga-
nizações e fora internacionais. 

A Cooperação para o Desenvolvimento constitui 
uma área onde a Comunidade europeia e os Esta-
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dos Membros partilham a competência, e a Polí-
tica de Desenvolvimento complementa a Política 
executada pelos Estados Membros. O Comuni-
cado Conjunto da UE em matéria de Política de 
Desenvolvimento de 2005 confirmou o compro-
misso de toda a UE em prol da Redução da Pobre-
za e a promoção do Desenvolvimento Sustentá-
vel. A Finlândia veio destacar a importância, na 
implementação do comunicado, do desenvolvi-
mento global. Mais tónica está a ser colocada no 
seio da UE na inter-relação da segurança e do 
desenvolvimento, e esforços estão a ser fornecidos 
com vista à coerência e aos impactos comuns das 
diferentes ferramentas políticas.

A Finlândia prosseguirá activamente com a sua 
participação na emissão de Abordagens e Linhas 
de Política de Desenvolvimento no quadro dos 
Grupos de trabalho do Conselho. A sua actua-

ção está a ser monitorizada pelos seus centros de 
gravidade, com ênfase para a implementação das 
Linhas de Cooperação para o Desenvolvimento 
que apoiem o comércio, uma Abordagem Holís-
tica com respeito ao Desenvolvimento e à Segu-
rança, e o cumprimento dos Princípios do Desen-
volvimento Sustentável. A meta é assegurar a 
execução dos compromissos internacionais e dos 
da própria UE no quadro da Cooperação da UE.

O Acompanhamento no quadro da UE dos com-
promissos de Financiamento de Desenvolvimen-
to assumirá também preponderância na inter-
venção finlandesa, em paralelo com os assuntos 
ligados ao crescimento e a alocação do apoio ao 
desenvolvimento, o financiamento do desenvol-
vimento da África, o financiamento que apoia 
o comércio. Impulsiona também esforços para 
atingirem-se mais impactos na Cooperação para 
o Desenvolvimento no que diz respeito aos com-
promissos assumidos sobre a distribuição de mis-
sões e a complementariedade. A promoção da 
Coerência destaca-se como um dos centros de 
gravidade da actuação finlandesa no quadro da 
UE através do aproveitamento de relatórios ela-
borados conjuntamente no seio da UE e a defini-
ção de prioridades quanto aos sectores mais rele-
vantes com vista aos impactos.

Outro meio importante de actuação está ligado à 
monitorização da Cooperação para o Desenvolvi-
mento no quadro da UE e à participação em pro-
cessos que estão a decorrer nos países parceiros 
bem como no trabalho de comités. A enfâse fin-
landesa visa uma execução sistemática das abor-
dagens e linhas em todas as áreas geográficas e 
respeitante a todos os temas.

5.3. Cooperação Bilateral

A Finlândia prosseguirá com a Cooperação Pro-
gramática sobretudo nas seguintes áreas de inter-
venção: as florestas, a água, o ambiente, a energia, 
a educação, a saúde pública bem como nos sectores 
regional e rural. Esta Cooperação Programática 
tem especial destaque para o desenvolvimento sus-

A Saúde Pública insere-se no conjunto da Cooperação 
na Nicarágua. Fotografia: Outi Einola-Head
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tentável e os esforços para a promoção do desenvol-
vimento ecologicamente sustentável. A meta fin-
landesa visa promover no diálogo entre doadores 
e parceiros a materialização do desenvolvimento 
sustentável nas actividades próprias dos parceiros. 
A Finlândia aproveitará o apoio orçamental inte-
grado na Cooperação por Programas como uma 
das ferramentas em países onde o considerar pos-
sível. A parte do apoio orçamental da Cooperação 
finlandesa para o Desenvolvimento irá ser defini-
da com mais precisão no próximo futuro.

A condição e a consequência da Cooperação por 
Programas são o reforço da administração públi-
ca dos países parceiros, a transparência e a alta 
qualidade da monitorização pública. A Finlândia 
aproveita, quando a qualidade da administração o 
permitir, os sistemas administrativos próprios dos 

países parceiros e apoia o reforço da administra-
ção económica pública. 

A Cooperação por Projectos, uma forma importan-
te de cooperação, é indicada sobretudo para países 
cujo âmbito de actuação não possibilita a Coope-
ração Programática. Os esforços finlandeses visam 
complementar, através da Cooperação por Pro-
jectos, a Cooperação Programática, colocando-lhe 
temas centrais. A Cooperação por Projectos fornece 
a possibilidade de aproveitar a perícia e a proficiên-
cia finlandesas já demonstradas. Prioridade é dada, 
quando for possível, a projectos a serem executa-
dos por meio do financiamento conjunto de vários 
doadores e, por consequência, impulsos são forne-
cidos para novas formas de cooperação, emanadas 
deste contexto, serem despoletadas entre doadores. 
A Finlândia esforçar-se-á ao máximo para evitar 

A Finlândia realça a importância da implementação das abordagens orientadoras da Cooperação para o Desenvolvimento 
em prol do Comércio. Quénia. Fotografia: Sven Torfinn/Panos Pictures
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quaisquer sobreposições com as actividades conso-
lidadas da administração regional.

A Alocação à Cooperação Local constitui um 
canal excelente para as Representações dos Negó-
cios Estrangeiros da Finlândia apoiarem pro-
motores em diferentes países. As quantias desta 
Alocação são determinados em função das neces-
sidades, das prioridades e da capacidade de cada 
Representação.

O Governo criará uma nova ferramenta com vista 
ao financiamento da Cooperação Inter-institucio-
nal. A finalidade será reforçar a cooperação entre 
universidades e estabelecimentos de pesquisa.

As iniciativas do Finnfund estão dotadas de uma 
meta de desenvolvimento de relevo sobretudo no 

domínio do desenvolvimento da capacidade pro-
dutiva dos países em desenvolvimento.

O Programa de Parceria Comercial está a consoli-
dar a sua posição como canal de cooperação entre 
o tecido empresarial finlandês e as empresas dos 
países parceiros, tendo presente, de uma maneira 
reforçada, o tecido empresarial finlandês na Coo-
peração para o Desenvolvimento na própria área 
de especialização do mesmo.

O Subsídio de Juro é alocado sobretudo para 
apoio dos investimentos no Ambiente e nas Infra-
estruturas que assentam nos Programas Nacio-
nais de Desenvolvimento. A afectação do Subsí-
dio não deverá causar perturbações de mercado 
nos mercados locais nem debilitar a competitivi-
dade dos agentes dos países em desenvolvimen-

A Cooperação Temática visa fomentar por exemplo a Economia Florestal Sustentável. Quénia. Fotografia: Antti Erkkilä
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to. O regulamento e as avaliações do Subsídio de 
Juro serão elaborados por forma a permitir às ini-
ciativas apoiarem a cooperação produtiva e a par-
ticipação das próprias empresas dos países parcei-
ros nas mesmas.

O Governo disponibilizará um financiamento 
acrescido para aumentar o número de Peritos em 
organizações internacionais, em diferentes etapas 
de percurso profissional, tendo em conta a garan-
tia da continuidade ao saírem peritos e funcioná-
rios finlandeses de organizações internacionais. 
É um reforço também do cúmulo da perícia no 
domínio da Cooperação para o Desenvolvimen-
to na Finlândia.

O Governo irá proceder à avaliação da necessi-
dade de criar novos instrumentos e ferramen-
tas adaptados aos procedimentos em mutação. 
A serem avaliados: o desenvolvimento do finan-
ciamento de risco para os investimentos em paí-
ses em desenvolvimento, as parcerias nas verten-
tes privada e pública, bem como os modelos de 
financiamento flexível em situações onde parte 
das acções desencadeadas não cumprem os crité-
rios impostos para a Cooperação para o Desenvol-
vimento da OCDE.

5.4. Parceiros da Cooperação Bilateral

A Cooperação finlandesa para o Desenvolvimento 
por via bilateral está a ser executada em países onde 
se possibilita, e com eficácia, a promoção do cum-
primento das metas da Política de Desenvolvimen-
to. Os seguintes factores avaliam-se ao definirem-
se as condições e os procedimentos da Cooperação: 

a necessidade do parceiro em matéria de 
Ajuda: a situação quanto à pobreza e ao 
ambiente
o Apoio de que beneficia o país: as acções 
fornecidas pelos outros doadores e o nível do 
financiamento para o desenvolvimento, os 
processos de programação conjunta, o papel 
dos promotores multilaterais e da UE
a Situação política do país e a Apropriação 
pelo próprio país do seu desenvolvimento: os 

direitos humanos, as medidas do país em prol 
da realização dos desafios de desenvolvimento 
e do fomento de um clima favorável para o 
desenvolvimento, o papel da sociedade civil e 
as suas condições de operacionalização
o Valor acrescido fornecido pela Finlândia e 
as condições administrativas de actividades 
que fomentem impactos
a posição das Prioridades finlandesas em 
matéria de Política de Desenvolvimento 
para os Planos de Desenvolvimento do país 
parceiro

Parceiros Tradicionais

A Finlândia envolve-se com estes parceiros numa 
cooperação que se reveste de um carácter perseve-
rante, com especial destaque para o cumprimento 
das metas fixadas em função das próprias neces-
sidades dos parceiros, a forte liderança nacional e 
os planos de desenvolvimento e a complementa-
riedade com respeito à ajuda dos outros doadores 
a partir das suas próprias prioridades.

Com alguns dos parceiros tradicionais, assumem 
preponderância na Actuação Finlandesa a Coo-
peração Programática e o Diálogo Político com 
os outros doadores e o país beneficiário, bem 
como a Cooperação por Delegação cuja condição 
é uma presença forte. Nesses países, a Finlândia 
poderá conceder também subsídios orçamentais. 
Para impactos de maior relevo, a Finlândia aspi-
rará ao papel de Doador Principal nas suas áreas 
específicas de intervenção no quadro da Coope-
ração Programática

Os Parceiros Tradicionais da Finlândia são a Eti-
ópia, o Quénia, Moçambique, o Nepal, a Nicará-
gua, a Zâmbia, a Tanzânia e o Vietname.

Nos países parceiros tradicionais elabora-se um 
Plano de Participação. Nos paises que se integram 
na Programação Conjunta, este plano assenta na 
execução do Protocolo de Programação Conjunta 
de parte da Finlândia. No Plano de Participação, 
o conjunto da Cooperação finlandesa analizar-se-
á uniformemente. 
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Parceiros Afectados por Crises Violentas

Em muitos países parceiros da Finlândia, está a 
decorrer uma crise militar ou vive-se numa situa-
ção posterior a uma crise. Para apoiar aqueles paí-
ses, é preciso dispôr de uma Abordagem Global e 
uma Parceria para a gestão militar e civil da cri-
se, a Cooperação para o Desenvolvimento e a Aju-
da Humanitária serem coordenadas, com vista à 
obtenção do melhor impacto conjunto. As formas 
de cooperação em sociedades afectadas por crises 
deverão ser decididas minuciosamente. Em dife-
rentes fases de crises, aplicam-se diferentes méto-
dos. Na Cooperação posterior a crises a máxima 
tónica deverá ser colocada na estabilização das 
condições por meio do apoio ao processo de paz.

Em países em recuperação de crises, a Interven-
ção Finlandesa visa sobretudo a resolução da crise 
em questão e a establização das condições no país. 
Ajuda humanitária finlandesa poderá ser facilita-
da em esses países também. Em zonas e países de 
crise, uma cooperação estreita aborda-se entre a 
UE, os outros actores multilaterais e outros doa-
dores bilaterais. 

Os países e as zonas que se beneficiam desta coo-
peração são o Afeganistão, a Bósnia-Herzegovi-
na, o Kosovo, o Sudão e os Territórios Palestinos.

Parceiros da Cooperação Interina

Os países da Cooperação Interina precisam de 
uma ajuda internacional extraordinária por causa 
de catástrofes naturais ou mudanças sociais con-
tundentes. A ajuda está ligada a uma necessidade 
aguda de apoio. Nesses países, cabe proceder a um 
planeamento importante de actividades para não 
provocar a instabilidade ao variarem-se os níveis 
de apoio.

A Cooperação de carácter interino estará dota-
da de um plano que determina o período de fun-
cionamento da cooperação, os seus objectivos, os 
canais auxiliares e a sua duração bem como a con-
tinuidade da cooperação após o período de pla-
neamento. A Cooperação Interina poderá estar 

ligada ao ponto de partida da Cooperação Temá-
tica ou à transição da Cooperação Programática a 
outras formas de cooperação.

Sobre a Cooperação Interina, cabe destacar os 
exemplos relativos a catástrofes naturais: o tsuna-
mi do Sudoeste da Ásia ou o terramoto do Paquis-
tão e a ajuda destinada aos países afectados pelos 
mesmos ou o apoio à África do Sul na sua transi-
ção para a democracia.

Cooperação Regional e Temática

A Cooperação Temática e a Regional comple-
mentam os outros canais de ajuda.

A Cooperação Temática visa centrar acções em 
sectores importantes desde a perspectiva finlan-
desa, sobretudo com a finalidade de promover o 
desenvolvimento sustentável. Exemplos: a promo-
ção da economia e a indústria florestal sustentá-
vel, a materialização da Cooperação nos domínios 
da Água, o Ambiente e o Clima, o desenvolvi-
mento da Sociedade da Informação, o reforço da 
Capacidade Comercial e o fomento da Estabilida-
de Social, a Prevenção de Crises e o apoio a Pro-
cessos de Paz. Esforços estão a ser fornecidos com 
vista à eficácia e impactos por meio de uma coope-
ração especializada em áreas específicas da inter-
venção finlandesa.

A Cooperação Temática realiza-se na maioria dos 
casos através da Cooperação Regional cujo pon-
to de partida são a concentração em sectores e os 
objectivos que apoiem a integração regional. Nes-
sa Cooperação assume preponderância um conte-
údo regional nítido por além-fronteiras.

Planos relativos a cada região são elaborados no 
quadro da Cooperação Regional com a finalidade 
de avaliar agentes regionais bem como os temas 
e as metas desta Cooperação. Implementa-se em 
estreita articulação com organizações regionais e 
promotores multilaterais.

Os alvos principais são: a região do Rio Mekong, a 
América Central, o Planalto Andino, a parte sul da 
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África, o Corno de África, o Oeste dos Balcãs, o Sul 
do Cáucaso, a região do Mediterráneo e o apoio aos 
países signatários (da África, os Caraíbas e o Pací-
fico) das Convenções EPA (Economic Partnership 
Agreement, a Convenção sobre a Parceria Econó-
mica). Estão a ser fornecidos esforços para o reforço 
da Cooperação na região da Ásia Central.

Mudanças nos países parceiros

Inicialmente, o Governo traça uma avaliação exaus-
tiva respeitante aos países parceiros principais, o 
papel da Finlândia, o seu valor acrescido no qua-
dro da comunidade doadora bem como a necessi-

dade de ajuda do parceiro e a necessidade da con-
tinuidade da cooperação. Por exemplo, no caso do 
Vietname, há-de se determinar se, devido ao for-
te crescimento económico do país, seria justificado, 
em vez de manter a longa tradição de cooperação 
para o desenvolvimento, proceder a outras formas 
de cooperação. Um parceiro beneficiário de um 
longo período de subvenção na prática poderá con-
verter-se, em virtude desta avaliação, num parceiro 
tradicional. As possibilidades de dar ínicio à coope-
ração com novos parceiros são exploradas. 

As mudanças nos países parceiros não devem acon-
tecer de uma maneira brusca ou imprevisível. O 

Deveremos satisfazer as actuais necessidades de desenvolvimento sem impossibilitar as gerações futuras de satisfazerem as 
suas próprias necessidades. Peru. Fotografia: Matti Nummelin.
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Governo responsabilizar-se-á junto do parceiro tra-
dicional para que seja bem planeada a adopção de 
novas formas de cooperação. No caso de a Finlân-
dia reduzir a Cooperação entre Governos nalgum 
país, proceder-se-á à elaboração de uma estratégia de 
transição que abrangerá o horizonte temporal de um 
par de anos. Nela, analizar-se-ão o novo conteúdo da 
cooperação e a complementariedade dos outros doa-
dores em áreas específicas da intervenção finlandesa. 
No contexto de mudanças, o Governo concretizará 
a Política adoptada no seio da UE em 2007 sobre as 
Boas Práticas Consagradas de Actuação.

Várias das ferramentas da Cooperação Finlandesa 
para o Desenvolvimento, designadamente a Coo-
peração Temática, o Apoio a ONG, a Alocação à 
Cooperação Local, o Subsídio de Juro, a Parceria 
Comercial, poderão ser aproveitadas noutros paí-
ses além dos países parceiros.

5.5. Organizações Não 
Governamentais, ONG

O Governo está a executar a abordagem adoptada 
em 2006 respeitante às ONG. As ONG são execu-
tores importantes no conjunto da Política Finlan-
desa de Desenvolvimento. A sua actuação comple-
menta a Cooperação Bilateral Pública, Multilateral 
e da UE. O seu valor acrescido emana dos contac-
tos directos que mantem com a sociedade de base 
e as suas acções de muito valor para o reforço da 
sociedade civil no mundo em desenvolvimento. 

Quanto à Cooperação para o Desenvolvimento que 
as ONG executam, a meta é reforçar os impactos 
das actividades e a capacidade das organizações, 
bem como melhorar a qualidade e os resultados 
da Cooperação para o Desenvolvimento por meio 
da formação. 

As ONG deverão reforçar, se possível, o cumpri-
mento dos princípios enunciados no Programa 
Governamental e o Programa Político de Desen-
volvimento nos seus próprios Programas de Coo-
peração para o Desenvolvimento e promover a 
interacção entre diferentes ONG.

5.6. Ajuda humanitária

A Ajuda Humanitária facilitada pela Finlândia 
assenta nos 23 príncipios em matéria de Boa Aju-
da Humanitária (Good Humanitarian Donor-
ship, GHD) cujo compromisso a Finlândia assu-
me conjuntamente com os países da OCDE. O 
destaque particular é que o financiamento seja 
alocado em função das necessidades e da avalia-
ção de necessidades.

Os pontos de partida da Ajuda Humanitária 
estão definidos no Direito Humanitário, as Con-
venções Internacionais sobre os Direitos Huma-
nos e a Justiça Internacional sobre os Refugiados, 
todos compromissos assumidos pela Finlân-
dia. Os princípios de humanitarismo, equidade, 
imparcialidade e independência regem a conces-
são da ajuda. A Finlândia esforça-se para promo-
ver o cumprimento destes princípios no seio da 
UE e a nível mundial.

Na execução da Ajuda Humanitária Finlande-
sa a tónica é colocada na Cooperação bilateral, as 
Organizações das NU e as grandes ONG finlan-
desas actuando como os canais centrais de ajuda. 
A Finlândia apoia nos seus esforços humanitá-
rios o papel de liderança das NU e a reforma da 
Ajuda Humanitária. O Governo está a executar a 
linha delineada e adoptada em 2007 sobre a Ajuda 
Humanitária que assenta nos princípios GHD.

As alterações climáticas, a urbanização e o cres-
cimento demográfico têm causado uma vulnera-
bilização do Ambiente passível de ser afectado 
por catástrofes naturais. A Finlândia sublinha a 
importância de se avaliarem os efeitos ambien-
tais resultantes da Ajuda Humanitária e a consi-
deração holística da perspectiva de idade e géne-
ro. As necessidades das mulheres e das meninas 
merecerão especial atenção. A continuidade for-
mada pela segurança abrangente, a ajuda huma-
nitária e o resto da Cooperação para o Desen-
volvimento virão ser reforçados. Os esforços 
impulsionados respeitantes às minas fomentam 
condições para o desenvolvimento e correspon-
dem à filosofia da continuidade.
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Administração e Recursos 6

6.1. Desenvolvimento

As mudanças no domínio da Cooperação para o 
Desenvolvimento nos países parceiros colocam 
novos desafios à Administração da Cooperação 
para o Desenvolvimento. Na actuação doadora 
sublinha-se cada vez mais o papel das Represen-

tações e as intervenções concretizam-se no qua-
dro da Cooperação de Programação Conjunta. Os 
Negócios Estrangeiros irão desenvolver a distri-
buição de missões entre Representações e Minis-
térios, aumentando o poder de decisão e a res-
ponsabilização das Representações no domínio da 
Cooperação para o Desenvolvimento. 

A Administração de Cooperação para o Desenvolvimento está a ser adaptada a novos desafios no âmbito da Política de 
Desenvolvimento. Fotografia: Marja Airio/Lehtikuva
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Os Negócios Estrangeiros irão desenvolver a 
Administração para responder aos desafios da 
Política de Desenvolvimento. Isso implica uma 
gestão de conjuntos, um conhecimento de novos 
Executores da Política de Desenvolvimento bem 
como uma Cooperação Administrativa Transver-
sal de envergadura. As atribuições dos Sectores 
Administrativos serão esclarecidas e a responsa-
bilidade da Política de Desenvolvimento será cen-
trada no Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

As exigências quantitativas e qualitativas do Pro-
grama Governamental podem ser satisfeitas por 
meio do reforço da administração. O contribu-
to do Governo projectado para tal fim, dos fluxos 
de Ajuda Pública ao Desenvolvimento, tem base 
num envelope financeiro de um máximo de 5% 
da RNB a ser empregado para assegurar a qua-
lidade das actividades através de um aumento de 
pessoal se preciso. Por outro lado, as necessidades 
de aumento de pessoal podem ser minimizadas 
graças às iniciativas de desenvolvimento relativas 
ao Programa de Produtividade do Estado, impul-
sionadas e executadas pelo Ministério. 

A Finlândia aproveita com mais frequência méto-
dos elaborados no seio de orgãos de actuação 
conjunta (as NU, a OECD, a Nordic+ e a UE). 
Vários dos mesmos constituem uma base para 
acordos em matéria de financiamento conjunto e, 
por consequência, monitorizam também as acções 
finlandesas. A meta é que a Finlândia possa actu-
ar de uma maneira flexível em articulação com os 
Países Nórdicos e outros doadores que partilham 
a mesma abordagem. A condição é também uma 
cooperação com outras autoridades finlandesas.

6.2. Perícia e Proficiência

Os Negócios Estrangeiros intensificarão a sua 
perícia e proficiência no domínio da Política de 
Desenvolvimento bem como o processamento 
dos conhecimentos e das experiências. Os méto-
dos da Política de Desenvolvimento em mutação 
provoca a necessidade de criar e desenvolver perí-
cia e entendimento inovadores o que assenta num 

conhecimento mais abrangente e aprofundado 
das sociedades e da administração pública dos paí-
ses parceiros. 

6.3. Comunicação e Educação no 
Âmbito do Desenvolvimento

A cooperação nacional no domínio da Política 
de Desenvolvimento assenta numa comunicação 
aberta e numa educação de sensibilização perseve-
rante para a temática de desenvolvimento a nível 
nacional. A comunicação e a educação de sensibi-
lização para a temática de desenvolvimento refor-
mar-se-ão e elaborar-se-á um plano de activida-
des com esta finalidade. Multiplicar-se-ão actos de 
divulgação e comunicação de envergadura perse-
verante no mundo escolar, bem como para outros 
grupos de referência, e o resto da sociedade fin-
landesa sobre a temática do desenvolvimento glo-
bal e através de uma comunicação e educação de 
sensibilização, o que será possibilitado por uma 
boa cooperação entre autoridades, organizações e 
o tecido empresarial. 

6.4. Financiamento e Outros Recursos

A quantidade de capacitações deverá possibilitar 
a execução planeada da Cooperação para o Desen-
volvimento dado que a previsibilidade das activi-
dades constitui uma meta fundamental enunciada 
na Declaração de Paris. A reforma da arquitectu-
ra orçamental visa uma possibilidade de empregar 
fundos de uma maneira desobstruída e flexível. 
As necessidades de ajuda humanitária imprevis-
tas deverão ser satisfeitas sem provocarem disfun-
ção do resto do financiamento. A flexibilidade do 
financiamento irá ser melhorada. 

A Finlândia apoia activamente as acções desenca-
deadas pela OCDE com vista à definição do Apoio 
Conjunto ao Desenvolvimento Oficial (ODA) por 
forma a permitir a alocação, nomeada e transpa-
rentemente, das subvenções de Cooperação para o 
Desenvolvimento à resolução genuina dos proble-
mas de desenvolvimento mundiais. 



37O Progr ama Polít ico de  Desenvolvimento de  2007

Funções de Operacionalização, 
Acompanhamento e Avaliação 7

O Programa Político de Desenvolvimento está a ser 
operacionalizado através dos Planos Económicos e 
de Actividades dos Departamentos e as Represen-
tações do Ministério dos Negócios Estrangeiros e, 
por consequência, não está dotado de um progra-
ma de execução separado. O Ministério procede a 
uma avaliação definitiva do Programa.

Por meio de um acompanhamento contínuo das 
actividades, assegura-se a concretização dos objec-
tivos e dos princípios. Este acompanhamento per-
mite uma avaliação internacionalmente compa-
rável dos progressos registados ao longo da sua 
execução.

A Finlândia, junto dos seus Parceiros o outros Doadores, está à procura de Áreas específicas de Intervenção finlandesa. 
A Perícia e as Experiências finlandesas salientam-se no apoio dos Programas de Desenvolvimento dos Parceiros. Zâmbia. 
Fotografia: Matti Nummelin.
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Elaborar-se-ão indicadores para o acompanha-
mento.

A Avaliação e a Inspecção Interna produzem 
informações independentes em apoio da tomada 
de decisão sobre os resultados obtidos, a qualida-
de dos mesmos, bem como a gestão e aproveita-
mento adequados e eficazes dos fundos concedi-
dos para a finalidade em questão. As actividades 
inserem-se no quadro de uma responsabilida-
de abrangente em matéria de contabilização, no 
âmbito da Política de Desenvolvimento. Duran-
te o mandato do Governo, destacam-se, no que 
diz respeito às actividades de avaliação, os Pro-
cessos de Transição, os Temas Transversais, as 
actividades da Cooperação das ONG, a Coopera-
ção Regional, a Agricultura e o Desenvolvimen-
to do Âmbito Rural, bem como a Perspectiva da 
Segurança e Desenvolvimento. A Finlândia par-
ticipa em actividades internacionais de avaliação 
com vista à identificação de riscos e, através dis-
so, à gestão dos mesmos e à inspecção de acções 
desencadeadas.

O Comité Político de Desenvolvimento que repre-
senta as diferentes esferas da Sociedade Finlande-
sa fornece impulsos importantes ao acompanha-
mento do Programa Político de Desenvolvimento. 
Traça anualmente um relatório de avaliação sobre 
a execução do mesmo.

O Parlamento Finlandês assume o papel mais 
relevante para o Acompanhamento. O Ministério 
dos Negócios Estrangeiros traça para o Parlamen-
to um Relatório Anual sobre a Política de Desen-
volvimento e a Cooperação para o Desenvolvi-
mento da Finlândia, onde se salientam as acções 
implementadas e as metas a concretizar no futuro. 
No decorrer da apresentação do Relatório, o Par-
lamento procede a um debate com a finalidade de 
definir eixos futuros para a actuação. Obedecen-
do à coerência, na elaboração do Relatório parti-
cipam todos os Ministérios executores da Política 
de Desenvolvimento. O Parlamento recebe tam-
bém o Parecer emitido pelo Comité. A Política de 
Desenvolvimento está a ser analisada no quadro 
do Orçamento Anual de Estado.



A fotografia da capa: Uma estudante zambiana de ciências naturais 
familiariza-se com os trabalhos de electricidade. 
Fotógrafo: Giacomo Pirozzi/Panos Pictures

Execução gráfica: Innocorp Oy
Impressão: Erweko Painotuote Oy, 2008
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